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ESTADODOCEARÁ 
MENSAGEM No7.009 , DE 02 DE SETBfflODE 2008. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência a mim deferida pelo Art. 60, inciso II, da Constituição Estadual 
de 1989, encaminho à esta Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência, o anexo Projeto de Lei, que objetiva a criação do Programa Estadual de Apoio à 
Vítima de Violência e do Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência, vinculados à 
Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do Ceará. 

O Programa tem o objetivo de promover um conjunto de ações que visem contribuir na 
superação dos danos causados pela violência, buscando dar uma maior visibilidade e apoio às 
vítimas direta e indiretamente afetadas. 

Necessária a criação de uma estmtura que passe a dar uma maior visibilidade à questão 
dos homicídios, agressões físicas e psicológicas em seu aspecto sociológico, garantindo às 
vítimas diretas e indiretas o apoio e assistência psicológica, jurídica e social, em cumprimento 
ao artigo 245 da Constituição Federal. 

O Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência realizará estudos e pesquisas 
sobre as causas da violência, que subsidiarão as políticas públicas de combate à violência no 
Estado. 

Necessário se faz, ainda, a criação dos cargos indicados, com o fito de possibilitar a 
execução das atividades-fins da Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Assim, visando o combate e/ou a minimização dos efeitos da vitimização, com o 
rompimento dos ciclos de violência, urge a apreciação e aprovação do Projeto de Lei em anexo 
por esta Augusta Casa Legislativa, em face do que contamos com o apoio de Vossa Excelência 
e da aprovação de seus ilustres pares, renovando protestos de elevado apreço e consideração. 

GOVERNO DO ESTAOO DO CE 
setembro de 2008. 

m Fortaleza aos 02 dias do mês de 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceàrá 
NESTA 
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GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

PROJETODE LEI 

Institui o Programa Estadual de Apoio á 
Vítima de Violência e o Centro de 
Referência e Apoio à Vítima de Violência 
e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Justiça e Cidadania, o Programa 
Estadual de Apoio à Vítima de Violência, a ser regulamentado por decreto do Poder Executivo, 
observado o disposto nesta Lei. 

Art. 2° O Estado, através de seus órgãos ou instituições prestará auxílio e assistência às 
vítimas diretas e indiretas da violência, no âmbito de sua respectiva competência, em 
cumprimento ao artigo 245 da Constituição Federal. 

Art. 3° Para efeito desta Lei, entender-se-á por vítima de violência: 
- i 

I - a pessoa que tenha sofrido dano de qualquer natureza, lesões físicas, psicológicas 
ou em seus direitos e garantias fundamentais, resultantes de delitos praticados mediante 
violência ou grave ameaça tipificados na legislação penal vigente; 

l l - o cônjuge, companheiro ou companheira, bem como ascendente e descendente ou 
colateral até o terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade, da pessoa mencionada no 
inciso anterior. 

Art. 4° O apoio e a assistência às vítimas, previstos no artigo 1° desta Lei, consistem em: 

I - informar e orientar as vítimas da violência, nos envolvimentos com questões de 
natureza criminal, civil, familiar e constitucional; 

II - colaborar com a adoção de medidas imediatas de reparação ao dano ou à lesão 
sofrida pela vítima direta ou indiretamente afetada pela violência; 

III - acompanhar as diligências policiais ou judiciais; 

IV - atuar como auxiliar na ruptura de ciclos e códigos de violência existentes na 
sociedade. 

§1° O Estado do Ceará, através da Secretaria da Justiça e Cidadania, poderá celebrar 
convénios, acordos, ajustes ou termos de parceria com a União, Estados, Municípios ou com 
entidades não-govemamentais vinculadas ao apoio às vítimas de violência, visando o 
cumprimento dos objetivos do Programa Estadual de Apoio à Vítima de Violência. 
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§2° A execução dos convénios, acordos, ajustes e termos de parceria de interesse do 
Programa ficarão a cargo da Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Art. 5° Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Justiça e Cidadania, o Centro de 
Referência e Apoio à Vítima de Violência - CRAW, a ser regulamentado por decreto do Poder 
Executivo, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 6° O Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência, com a finalidade precípua 
de proporcionar prestação de auxílio psicológico, social e jurídico às vítimas diretas e indiretas 
da violência, apoiando ações governamentais que busquem uma redução dos efeitos 
traumáticos da violência. 

Parágrafo único. O Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência terá as seguintes 
atribuições: 

I - Prestar de atendimento interdisciplinar (psicológico, jurídico e social) a vítimas diretas 
e indiretas de crimes violentos, visando à minimização dos seus efeitos traumáticos; 

II - identificar os efeitos traumáticos provenientes da violência sofrida pelas vítimas e por 
seus familiares; 

III - atuar como auxiliar na ruptura de ciclos e códigos de violência existentes na família; 

IV - realizar estudos sobre as causas da violência que servirão para subsidiar a 
execução das políticas públicas de Combate à Violência; 

IV - realizar levantamentos estatísticos e manter banco de dados sobre o 
acompanhamento dos casos de vítimas de violência; 

V - promover eventos e publicações de esclarecimento à população sobre o Programa; 

Art. 7° Ficam criados 01 (um) cargo de Direção Nível Superior de simbologia DNS-3 e 04 
(quatro) cargos de Direção e Assessoramento Superior de simbologia DAS-1. 

Parágrafo único. Os cargos criados neste artigo serão consolidados por Decreto, no 
Quadro Geral de Cargos de Direção e Assessoramento Superior da Administração Direta do 
Poder Executivo Estadual. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

O PALÁCIO IRACE MA^OO GOVEI 
dias do mês de / de 2001 

ESTADO D d f E A R A , em aos 

GO> 
"erreira Gomes 

JADOR DO ESTADO 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0 V I 0% /2008 

WI^/^J^^/^ 
Deputado fijgáon Martins 

Presidente em Exercício da CCJR. 
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LEGISLATWA 

CEARÁ 

Parecer n 0 LO.398/08 " 

Mensagem n 0 7.009 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará em 

exercício, através da Mensagem n0 7009, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que "Institui o Programa Estadual de Apoio à Vitima de 

Violência e o Centro de Referência e Apoio à Vitima de Violência e dá 

outras providências." 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta 

assevera que: 

\ -

"O Programa tem o objetivo de promover um conjunto de 
ações que visem contribuir na superação dos danos causados pela 
violência, buscando dar uma maior visibilidade e apojo às vítimas 
diretas e indiretamente afetadas. 

Necessária a criação de uma estrutura que passe a dar 
uma maior visibilidade à questão dos homicídios, agressões fisicas e 
psicológicas em seu aspecto sociológico, garantindo ás vítimas 
diretas e indiretas o apoio e assistência psicológica, jurídica e social, 
em cumprimento ao art. 245 da Constituição Federal. 

Necessário se faz, ainda, a criação dos cargos indicados. 
Com o fito de possibilitar a execução das atividades-fins da 
Secretaria da Justiça e Cidadania. 

1 A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

N N 
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privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 

60, §2°, "b", "c" e "d", da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, 

§ I o , I I , "a", "b", e "c", da Carta Política Federal. 

Destaque-se, ainda, a disposição contida no art. 88, desta 

mesma Lei Maior do Estado, segundo a qual: 

\ 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Poder Executivo e da administração estadual, na forma da lei. 

Neste sentido é o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, senão vejamos: 

"compete ao Executivo a criação, estruturação e 

atribuições dos Ministérios, e órgãos da administração públicafalinea 

"e" do inciso I I do § l 9 do art. 61 da Constituição Federal). A simetria 

há de ser observada, relativamente aos Estados-membros." (ADI 1.275-

4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

E por fim, o projeto em comento guarda 

fundamento no art. 3 o.§§ I o . e 2 o. da Lei n. 13.875, de 07 de fevereiro de 

, 2007, que assim dispõe: 

Art. 3o 

§1° O Poder Executivo tem a missão básica de 

conceber e implantar politicas públicas, planos, programas, projetos 

<N 
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e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados 

da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita 

articulação com os demais Poderes e os outros níveis 4e Governo. 

^ §2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo 

devem propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições 

sociais e económicas da população do Estado, nos seus diferentes 

segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento 

nacional. 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 15 de setembro de 2008. ' 

JosfyLeite Jucá Filho 

PROCURADOR 
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CEARÁ R E D A Ç Ã O F I N A L D A M E N S A G E M 7.009/2008 
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Instilui o Programa Estadual de Apoio à Vítima de 
Violência e o Centro de Referência e Apoio à Vítima de 
Violência e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Justiça e Cidadania, o Programa 
Estadual de Apoio à Vítima de Violência, a ser regulamentado por Decreto do Poder Executivo, 
observado o disposto nesta Lei. 

Art. 2° O Estado, através de seus órgãos ou instituições prestará auxílio e assistência às 
vítimas diretas e indiretas da violência, no âmbito de sua respectiva competência, em cumprimento ao 
art. 245 da Constituição Federal. 

Art. 3 o Para efeito desta Lei, entender-se-á por vítima de violência: 
I - a pessoa que tenha sofrido dano de qualquer natureza, lesões físicas, psicológicas ou em 

seus direitos e garantias fundamentais, resultantes de delitos praticados mediante violência ou grave 
ameaça tipificados na legislação penal vigente; 

I I - o cônjuge, companheiro ou companheira, bem como ascendente e descendente ou 
colateral até o terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade, da pessoa mencionada no inciso 
anterior. 

Art. 4 o O apoio e a assistência às vítimas, previstos no art. 1" desta Lei, consistem em: 
I - informar e orientar as vítimas da violência, nos envolvimentos com questões de 

natureza criminal, civil, familiar e constitucional; 
I I - colaborar com a adoção de medidas imediatas de reparação ao dano ou à lesão sofrida 

pela vítima direta ou indiretamente afetada pela violência; 
I I I - acompanhar as diligências policiais ou judiciais; 
IV - atuar como auxiliar na ruptura de ciclos e códigos de violência existentes na 

sociedade. 
§1° O Estado do Ceará, através da Secretaria da Justiça e Cidadania, poderá celebrar 

convénios, acordos, ajustes ou termos de'parceria com a União, Estados, Municípios ou com entidades 
n&o-govemamentais vinculadas ao apoio às vítimas de violência, visando o cumprimento dos objetivos 
do Programa Estadual de Apoio à Vítima de Violência. 

§2° A execução dos convénios, acordos, ajustes e termos dc parceria de interesse do 
Programa ficarão a cargo da Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Art. 5° Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Justiça c Cidadania, ,o Centro de 
Referência e Apoio à Vítima de Violência - CRAW, a ser regulamentado por Decreto do Poder 
Executivo, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 6° O Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência, com a finalidade precípua 
de proporcionar prestação de auxilio psicológico, social e jurídico às vitimas diretas c indiretas da 
violência, apoiando ações governamentais que busquem uma redução dos efeitos traumáticos da 
violência. 

Parágrafo único. O Centro de Referência e Apoio à Vítima dc Violência terá as seguintes 

f j j Q f W^fl*OOHIII3HBWA.»PT-0CT<JIQTOWM 

FOHE: (Dm*») MTT.MBfl - FAX: (Oimia) J I T M M J 

CEP t O . l T O - í O C - FORTALEZA - CEARA 



F..v"?3K'-"v., 

f*- • 

Si 
0/ 

rNO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA, 

atri&lçABA 
1 - prestar atendimento interdisciplinar (psicológico, jurídico e social) a vítimas diretas e 

indiretas de crimes violentos, visando à minimização dos seus efeitos traumáticos; 
Bl - identificar os efeitos traumáticos provenientes da violência sofrida pelas vítimas c por 

seus familiares; 
I f l - atuar como auxiliar na ruptura de ciclos è códigos de violência existentes na família; 
IV - realizar estudos sobre as causas da violência que servirão para subsidiar a execução 

das políticas públicas de Combate à Violência; 
V - realizar levantamentos estatísticos e manter banco de dados sobre o acompanhamento 

dos casos de vítimas de violência; 
V I - promover eventos e publicações de esclarecimento à população sobre o Programa. 
Art. 7° Ficam criados 1 (um) cargo de Direção Nível Superior de simbologia DNS-3 e 4 

(quatro) cargos de Direção e Assessoramento Superior de simbologia DAS-1. 
Parágrafo único. Os cargos criados neste artigo serão consolidados por Decreto, no 

Quadro Geral de Cargos de Direção e Assessoramento Superior da Administração Direta do Poder 
Executivo Estadual. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ÇEARÁ, em Fortaleza, 

de setembro 
^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 0 8 ^ ^ 
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4 

y ^ Institui o Programa Estadual dc Apoio à Vítima de 
Violência e o Centro de Referência e Apoio à Vítima de 
Violência e dá outras providências. 

r-

# 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Justiça e Cidadania, o Programa 
Estadual de Apoio à Vítima de Violência, a ser regulamentado por Decreto do Poder Executivo, 
observado o disposto nesta Lei. 

Ar t 2° O Estado, através de seus órgãos ou instituições prestará auxílio e assistência às 
vítimas diretas e indiretas da violência, no âmbito de sua respectiva competência, em cumprimento ao 
art. 245 da Constituição Federal. 

ArL 3° Para efeito desta Lei, entender-se-á por vítima de violência: 
I - a pessoa que tenha sofrido dano de qualquer natureza, lesões físicas, psicológicas ou em 

seus direitos e garantias fundamentais, resultantes de delitos praticados mediante violência ou grave 
ameaça tipificados na legislação penal vigente; 

H - o cônjuge, companheiro ou companheira, bem como ascendente e descendente ou 
colateral até o terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade, da pessoa mencionada no inciso 
anterior. 

ArL 4° O apoio e a assistência às vitimas, previstos no art. 1° desta Lei, consistem em: 
I - informar e orientar as vítimas da violência, nos envolvimentos com questões de 

natureza criminal, civil, familiar e constitucional; 
I I - colaborar com a adoção de medtdas imediatas de reparação ao dano ou à lesão sofrida 

pela vítima direta ou indiretamente afetada pela violência; 
m - acompanhar as diligências policiais ou judiciais; 
TV - atuar como auxiliar na ruptura de ciclos e códigos de violência existentes na 

sociedade. 
§1° O Estado do Ceará, através da Secretaria da Justiça e Cidadania, poderá celebrar 

convénios, acordos, ajustes ou tennos de parceria com a União, Estados, Municípios ou com entidades 
não-govemamentais vinculadas ao apoio às vítimas de violência, visando o cumprimento dos objetivos 
do Programa Estadual de Apoio à Vítima de Violência. 

§2° A execução dos convénios, acordos, ajustes e termos de parceria de interesse do 
Programa ficarão a cargo da Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Art. 5° Fica instituído, no âmbito da Secretaria da Justiça e Cidadania, o Centro de 
Referência e Apoio à Vítima de Violência - CRAW, a ser regulamentado por Decreto do Poder 
Executivo, observado o disposto nesta Lei. 

ArL 6° O Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência, com a finalidade precípua 
de proporcionar prestação de auxílio psicológico, social e jurídico às vítimas diretas e indiretas da 
violência, apoiando ações governamentais que busquem uma redução dos efeitos traumáticos da 
violência. 

Parágrafo único. O Centro de Referência e Apoio à Vítjma de Violência terá as seguintes 

^ 

> ^ "n < f p 



£ 
. 

ASSEMBLEfA 
liEGíSLATil-VÂ 

CEARA 

atribuições: 
T - prestar atendimento interdisciplinar (psicológico, jurídico e social) a vítimas diretas e 

indiretas de crimes violentos, visando à minimização dos seus efeitos traumáticos; 
I I - identificar os efeitos traumáticos provenientes da violência sofrida pelas vítimas e por 

seus familiares; 
HI-atuar como auxiliar na ruptura de ciclos e códigos de violência existentes na família; 
IV - realizar estudos sobre as causas da violência que servirão para subsidiar a execução 

das políticas públicas de Combate à Violência; 
V - realizar levantamentos estatísticos e manter banco de dados sobre o acompanhamento 

dos casos de vítimas de violência; 
VI - promover eventos e publicações de esclarecimento à população sobre o Programa. 
ArL 7° Ficam criados 1 (um) cargo de Direção Nível Superior de simbologia DNS-3 e 4 

(quatro) cargos de Direção e Assessoramento Superior de simbologia DAS-l 
Parágrafo único. Os cargos criados neste artigo serão consolidados por Decreto, no 

Quadro Geral de Cargos de Direção e Assessoramento Superior da Administração Direta do Poder 
Executivo Estadual. 

ArL 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de setembro de 2008. ' 

^ DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 
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